
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2474386 - BA (2023/0326994-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ADRIANA LOPES VIANNA - BA000610B
AGRAVADO : CINTIA LIMA DALTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
ABANDONO DA CAUSA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Por simples cotejo entre as razões do Recurso Especial e os fundamentos do 
acórdão recorrido, observa-se que a tese relacionada aos arts. 25 e 40 da Lei 
6.830/1980 não foi apreciada pelo Tribunal a quo pelo viés pretendido pelo 
agravante, não obstante terem sido opostos Embargos de Declaração para tal fim.
2. Desse modo, à falta do indispensável prequestionamento, não se pode conhecer do 
Recurso Especial ante a incidência do teor da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Ao decidir a controvérsia, a Corte local consignou: "No caso concreto, conforme 
evento 38894341, o Juízo requereu diligência imprescindível ao prosseguimento do 
feito.Em 11/09/2019 a parte Autora declarou ciência da intimação (38894342). A 
secretaria certificou ao ID 38894343 que decorreu o prazo legal sem qualquer 
manifestação da parte EXEQUENTE, sobrevindo Sentença de extinção do feito sem 
resolução do mérito, proferida nos seguintes termos: (...) Em vista de tais previsões, 
bem assim do andamento processual, tem-se que o douto juízo singular promoveu a 
devida intimação pessoal da parte para suprir a falta no prazo de 05 dias, na medida 
em que a intimação realizada por meio eletrônico em portal próprio é pessoal, 
conforme dispõe a Lei n.º 11.419/06. Assim, confirmada a inércia do apelante após 
intimação pessoal para impulsionar o feito, afigura-se caracterizado o abandono, 
impondo-se a manutenção da sentença que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito."
4. Com efeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando 
ocorre a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar prosseguimento ao 
feito e ele permanece inerte, cabe ao juiz determinar a extinção do feito, sem 
julgamento de mérito, por abandono da causa.
5. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
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princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial referente às matérias a 
respeito das quais a tese sustentada foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional ou sobre a qual houve a aplicação de óbice 
sumular.
7. Agravo Interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
ABANDONO DA CAUSA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Por simples cotejo entre as razões do Recurso Especial e os fundamentos do 
acórdão recorrido, observa-se que a tese relacionada aos arts. 25 e 40 da Lei 
6.830/1980 não foi apreciada pelo Tribunal a quo pelo viés pretendido pelo 
agravante, não obstante terem sido opostos Embargos de Declaração para tal fim.
2. Desse modo, à falta do indispensável prequestionamento, não se pode conhecer do 
Recurso Especial ante a incidência do teor da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Ao decidir a controvérsia, a Corte local consignou: "No caso concreto, conforme 
evento 38894341, o Juízo requereu diligência imprescindível ao prosseguimento do 
feito.Em 11/09/2019 a parte Autora declarou ciência da intimação (38894342). A 
secretaria certificou ao ID 38894343 que decorreu o prazo legal sem qualquer 
manifestação da parte EXEQUENTE, sobrevindo Sentença de extinção do feito sem 
resolução do mérito, proferida nos seguintes termos: (...) Em vista de tais previsões, 
bem assim do andamento processual, tem-se que o douto juízo singular promoveu a 
devida intimação pessoal da parte para suprir a falta no prazo de 05 dias, na medida 
em que a intimação realizada por meio eletrônico em portal próprio é pessoal, 
conforme dispõe a Lei n.º 11.419/06. Assim, confirmada a inércia do apelante após 
intimação pessoal para impulsionar o feito, afigura-se caracterizado o abandono, 
impondo-se a manutenção da sentença que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito."
4. Com efeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando 
ocorre a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar prosseguimento ao 
feito e ele permanece inerte, cabe ao juiz determinar a extinção do feito, sem 
julgamento de mérito, por abandono da causa.
5. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
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princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial referente às matérias a 
respeito das quais a tese sustentada foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional ou sobre a qual houve a aplicação de óbice 
sumular.
7. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para negar provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:
 

1. No tocante às premissas da decisão agravada naquilo em que o recurso 
do Estado não foi conhecido, com a devida vênia, não há que se afirmar que a 
mesma esteja correta, ou seja, os óbices da decisão agravada não devem prosperar.

2. Excelência, objetivamente, o Estado demonstrou a inaplicabilidade da 
súmula 211/STJ em relação a violação aos arts. arts. 25 e 40 da Lei 6.830/1980, 
pois, foram prequestionados e a não incidência da súmula 83/STJ, senão vejamos:

(...)
3. O atual cenário, portanto, deverá ser alterado em favor do ora 

Agravante, pois, inaplicáveis os óbices apontados na decisão recorrida naquilo que 
não foi provido em favor do Estado. Ou seja, demonstrada a inexistência dos óbices 
apontados na decisão agravada.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, por simples cotejo 

entre as razões do Recurso Especial e os fundamentos do acórdão recorrido, observa-se 

que a tese relacionada aos arts. 25 e 40 da Lei 6.830/1980 não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo pelo viés pretendido pelo agravante, não obstante terem sido opostos 

Embargos de Declaração para tal fim.

Desse modo, à falta do indispensável prequestionamento, não se pode 

conhecer do Recurso Especial ante a incidência do teor da Súmula 211 do STJ.

Nessa esteira:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211 DO STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. 
ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No que tange à apontada violação dos arts. 165 do CTN e 66, § 2º, da 
Lei 8.383/1991, a irresignação não merece prosperar, uma vez que o Colegiado 
regional não emitiu juízo de valor sobre os referidos dispositivos legais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal de origem, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

2. Com efeito, para que se configure o prequestionamento é necessário 
que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como tenha 
sido exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto (AgInt no 
AREsp 1.511.330/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19.12.2019), o que não ocorreu.

(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 2.068.131/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 9/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO CIVIL E CIVIL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. ANÁLISE DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.
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(...) V - Consoante já consta da decisão agravada, vale repetir, não houve 
pronunciamento expresso do Tribunal de origem sobre as alegações de violação dos 
arts. 833, X, do CPC/2015 e 1.686 do Código Civil, o que atraí a incidência do óbice 
sumular 211 do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
de oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

(...) VI II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.830.762/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 18/12/2023.)
 
Ao decidir a controvérsia, a Corte local consignou:
 

No caso concreto, conforme evento 38894341, o Juízo requereu 
diligência imprescindível ao prosseguimento do feito.

Em 11/09/2019 a parte Autora declarou ciência da intimação 
(38894342). A secretaria certificou ao ID 38894343 que decorreu o prazo legal sem 
qualquer manifestação d a parte EXEQUENTE, sobrevindo Sentença de extinção do 
feito sem resolução do mérito, proferida nos seguintes termos:

(...)
Em vista de tais previsões, bem assim do andamento processual, tem-se 

que o douto juízo singular promoveu a devida intimação pessoal da parte para suprir 
a falta no prazo de 05 dias, na medida em que a intimação realizada por meio 
eletrônico em portal próprio é pessoal, conforme dispõe a Lei n.º 11.419/06. Assim, 
confirmada a inércia do apelante após intimação pessoal para impulsionar o feito, 
afigura-se caracterizado o abandono, impondo-se a manutenção da sentença que 
extinguiu o processo sem resolução do mérito.

 
Com efeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

quando ocorre a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar prosseguimento 

ao feito e ele permanece inerte, cabe ao juiz determinar a extinção do feito, sem 

julgamento de mérito, por abandono da causa.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ABANDONO DA CAUSA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem asseverou que ocorreu 
abandono da causa, uma vez que, após a intimação da parte exequente para se 
manifestar quanto à manutenção e/ou cumprimento do parcelamento, não houve 
atendimento da determinação judicial.

2. Em se tratando de execuções não embargadas, a jurisprudência do STJ 
considera possível a extinção do feito, de ofício, sem resolução do mérito, por 
abandono do polo ativo, quando a parte se mantiver inerte, independentemente de 
requerimento da parte adversa.

3. Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar 
prosseguimento ao feito e permanecendo ele inerte, cabe ao juiz determinar a 
extinção do processo, sem julgamento de mérito, por abandono da causa.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.674.261/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 13/9/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 

535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INÉRCIA DA PARTE EXEQUENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO 
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DO PROCESSO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA. INEXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DA PARTE 
EXECUTADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. 
Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com 
ausência de prestação jurisdicional.

2. A Primeira Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 
1.120.097/SP, firmou o entendimento de que, nas execuções fiscais não embargadas, 
a inércia da exequente, diante da intimação pessoal para promover o andamento do 
feito, configura abandono de causa, cabendo ao juiz determinar a extinção do 
processo ex officio, sem julgamento de mérito, afastando a incidência da Súmula 
240/STJ.

3. Cumpre registrar que o recorrente foi intimado para dar andamento ao 
feito, contudo permaneceu inerte. Novamente intimado para que se manifestasse no 
prazo de 48 horas, mais uma vez não se pronunciou no prazo legal de 48 horas 
estabelecido. Somente vindo a requerer o mandado de penhora após 5 meses do 
prazo, entretanto sem pedir a suspensão do processo por não ter encontrado bens 
passíveis de penhora, nos termos do art. 40 da LEF.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.435.717/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,  DJe 

de 5/12/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DE CAUSA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA PARA DEMONSTRAR 
INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PARTE QUE SE MANTÉM 
INERTE.

1. Em se tratando de execuções não embargadas, a jurisprudência do STJ 
vem firmando entendimento sobre a possibilidade de extinguir o feito sem resolução 
do mérito ex officio, por abandono do polo ativo, quando se mantiver a parte inerte, 
independentemente de requerimento da parte adversa.

2. Na hipótese, a Corte a quo consignou: "Da análise dos autos, verifica-
se que, intimada, a Fazenda teve vista do processo em setembro de 2008. Em 2012, a 
executada aderiu a programa de parcelamento, o qual foi rescindido em 10/2/2013. 
A União manifestou-se nos autos em 2/2/2015, oportunidade em que requereu o 
arquivamento da execução fiscal, sem baixa na distribuição (fi. 69). Conforme bem 
consignado pelo magistrado sentenciante 'a atitude da Fazenda Pública, 
inegavelmente, viola todo e qualquer direito do contribuinte que, a teor da 
Constituição Federal, art. 50, LXXVIII, dispõe do direito de um processo célere e 
eficaz: a todos no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramita ção. 
Pondere-se que não pode a Fazenda Pública, com seus privilegiados prazos 
processuais (em quádruplo para contestar, em dobro para recorrer), descuidar-se de 
seus deveres processuais, notadamente quanto aos prazos, eis que as partes devem-se 
respeito recíproco, e devem respeito a este Juízo. A conduta processual da litigante 
enquadra-se, a olhos vistos, no dispositivo do Código de Processo Civil, art. 267, II' 
Some-se a isso o fato de que não só a exequente ficou cerca de dois anos com o 
processo em carga, mas também por não ter realizado qualquer diligência útil na 
persecução do crédito tributário".

3. Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar 
prosseguimento ao feito e permanecendo ele inerte, cabe ao juiz determinar a 
extinção do processo, sem julgamento de mérito, por abandono de causa.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.616.495/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 10/10/2016.)
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Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 

casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial referente às 

matérias a respeito das quais a tese sustentada foi afastada no exame do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional ou sobre a qual houve a aplicação de óbice 

sumular.

Nessa senda:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL APOSENTADO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

(...) 
III - Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.080.738/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 3/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS 

PÚBLICOS CONCEDIDOS. UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO DE RECEITAS ATÍPICAS NO EDITAL E NO 
CONTRATO DE CONCESSÃO. REVISÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO 
DE CONCESSÃO E ANÁLISE DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Apelo Nobre pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.297.721/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 30/10/2023.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.474.386 / BA
Número Registro: 2023/0326994-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07501270820188050113

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ADRIANA LOPES VIANNA - BA000610B
AGRAVADO : CINTIA LIMA DALTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ADRIANA LOPES VIANNA - BA000610B
AGRAVADO : CINTIA LIMA DALTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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